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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10830.001245/98­86 

Recurso nº  131.282   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­001.536  –  3ª Turma  
Sessão de  05 de julho de 2011 

Matéria  PIS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  FRESENIUS KABI BRASIL LTDA.           

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/1992 a 30/09/1995 

RECURSO  ESPECIAL.  PIS.  PRAZO  DECADENCIAL.  SÚMULA 
VINCULANTE Nº 08. 

Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para 
a  Fazenda  Nacional  apurar  e  constituir  o  crédito  tributário  de  PIS, 
notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: “são inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto­Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 
46  da  Lei  nº  8.212/1991,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário”. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso especial, por se tratar de matéria sumulada. 

 

Otacílio Dantas Cartaxo­ Presidente 

 

Rodrigo Cardozo Miranda ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, Júlio 
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  10830.001245/98-86 131.282 9303-001.536 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 05/07/2011 PIS FAZENDA NACIONAL FRESENIUS KABI BRASIL LTDA.      Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido em Parte CARF RODRIGO CARDOZO MIRANDA  2.0.1 93030015362011CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/1992 a 30/09/1995
 RECURSO ESPECIAL. PIS. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 08.
 Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
 Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: �são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
 Recurso Especial do Procurador Não Conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso especial, por se tratar de matéria sumulada.
 
 Otacílio Dantas Cartaxo- Presidente
 
 Rodrigo Cardozo Miranda - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, Júlio César Alves Ramos, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez López, Susy Gomes Hoffmann e Otacílio Dantas Cartaxo.
 
  Cuida-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional (fls. 243 a 250) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 239 a 241) que deu provimento parcial ao recurso voluntário, I) por maioria de votos, para considerar decaídos os períodos anteriores a março de 1993, face à decadência do art. 150, § 4°, do CTN, vencidos os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas de Assis, Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente) e Antonio Bezerra Neto que afastavam a decadência pela tese dos dez anos (art. 55 da Lei n° 8.212/91); e II) por unanimidade de votos, para acolher a semestralidade, para os períodos não decaídos.
A ementa do julgado ora recorrido é a seguinte:
PIS/FATURAMENTO. DECADÊNCIA. Decai em cinco anos, na modalidade de lançamento de oficio, o direito A Fazenda Nacional de constituir os créditos relativos para a contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), contados do primeiro dia do exercício seguinte Aquele em que o lançamento já poderia ter sido efetivado. Os lançamentos feitos após esse prazo de cinco anos são nulos.
LC N° 7/70. Ao analisar o disposto no artigo 6°, parágrafo único, da Lei Complementar n° 7/70, há de se concluir que "faturamento" representa a base de cálculo do PIS (faturamento do sexto mês anterior), inerente ao fato gerador (de natureza eminentemente temporal, que ocorre mensalmente), relativo à realização de negócios jurídicos (venda de mercadorias e prestação de serviços).
Recurso provido em parte.
Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs o já mencionado recurso especial, apontando, em síntese, violação ao disposto no § 4º do artigo 150 do CTN e no artigo 45 da Lei n° 8.212/91.
O recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 252 a 254.
Importante destacar, a propósito, que cientificado do v. acórdão recorrido e cobrado a pagar ou apresentar recurso especial da parte que lhe foi desfavorável, o contribuinte informou a inclusão desta parcela no Parcelamento Excepcional (PAEX), conforme informado às fls. 346. Restou pendente, assim, o julgamento do presente recurso especial da Fazenda Nacional.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator
Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o presente recurso especial da Fazenda Nacional merece ser conhecido.
No tocante ao mérito, todavia, melhor sorte não assiste à Recorrente.
Com efeito, a matéria ora controvertida diz respeito, apenas, ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte:
 SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/1991, QUE TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

Rodrigo Cardozo Miranda
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César Alves Ramos, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez 
López, Susy Gomes Hoffmann e Otacílio Dantas Cartaxo. 

 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional  (fls.  243  a 
250)  contra  o  v.  acórdão  proferido  pela  Colenda  Terceira Câmara  do  Segundo Conselho  de 
Contribuintes (fls. 239 a 241) que deu provimento parcial ao recurso voluntário, I) por maioria 
de votos, para considerar decaídos os períodos anteriores a março de 1993, face à decadência 
do art. 150, § 4°, do CTN, vencidos os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas de Assis, Mônica 
Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente) e Antonio Bezerra Neto que afastavam a decadência 
pela tese dos dez anos (art. 55 da Lei n° 8.212/91); e II) por unanimidade de votos, para acolher 
a semestralidade, para os períodos não decaídos. 

A ementa do julgado ora recorrido é a seguinte: 

PIS/FATURAMENTO. DECADÊNCIA. Decai em cinco anos, na 
modalidade  de  lançamento  de  oficio,  o  direito  A  Fazenda 
Nacional de constituir os créditos relativos para a contribuição 
para  o  Programa  de  Integração  Social  (PIS),  contados  do 
primeiro dia do exercício seguinte Aquele em que o lançamento 
já  poderia  ter  sido  efetivado.  Os  lançamentos  feitos  após  esse 
prazo de cinco anos são nulos. 

LC  N°  7/70.  Ao  analisar  o  disposto  no  artigo  6°,  parágrafo 
único,  da  Lei  Complementar  n°  7/70,  há  de  se  concluir  que 
"faturamento" representa a base de cálculo do PIS (faturamento 
do  sexto  mês  anterior),  inerente  ao  fato  gerador  (de  natureza 
eminentemente  temporal,  que  ocorre  mensalmente),  relativo  à 
realização  de  negócios  jurídicos  (venda  de  mercadorias  e 
prestação de serviços). 

Recurso provido em parte. 

Irresignada,  a Fazenda Nacional  interpôs o  já mencionado  recurso  especial, 
apontando, em síntese, violação ao disposto no § 4º do artigo 150 do CTN e no artigo 45 da Lei 
n° 8.212/91. 

O recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 252 a 254. 

Importante destacar,  a propósito, que cientificado do v. acórdão  recorrido e 
cobrado a pagar ou apresentar recurso especial da parte que lhe foi desfavorável, o contribuinte 
informou a inclusão desta parcela no Parcelamento Excepcional (PAEX), conforme informado 
às  fls.  346.  Restou  pendente,  assim,  o  julgamento  do  presente  recurso  especial  da  Fazenda 
Nacional. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  entendo  que  o  presente  recurso 
especial da Fazenda Nacional merece ser conhecido. 

No tocante ao mérito, todavia, melhor sorte não assiste à Recorrente. 

Com  efeito,  a  matéria  ora  controvertida  diz  respeito,  apenas,  ao  prazo 
decadencial  ser de 5  (cinco) ou 10  (dez)  anos para a Fazenda Nacional  apurar  e  constituir  o 
crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a 
controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte: 

 SÃO  INCONSTITUCIONAIS  O  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
ARTIGO 5º DO DECRETO­LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 
45  E  46  DA  LEI  Nº  8.212/1991,  QUE  TRATAM  DE 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

Por  conseguinte,  em  face  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  NÃO 
CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional. 

 

Rodrigo Cardozo Miranda 
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